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LEGISLAÇÃO FEDERAL

LEI Nº 13.245, DE 12 DE JANEIRO DE 2016

Altera o art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 
(Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil).

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 

seguinte Lei:
Art. 1º O art. 7º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 (Estatuto da 

Ordem dos Advogados do Brasil), passa a vigorar com as seguintes alterações:
"Art. 7º ....................................................................................
.........................................................................................................
XIV  -  examinar,  em  qualquer  instituição  responsável  por  conduzir 

investigação, mesmo sem procuração, autos de flagrante e de investigações de 
qualquer natureza, findos ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, 
podendo copiar peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital;

.........................................................................................................
XXI  -  assistir  a  seus  clientes  investigados  durante  a  apuração  de 

infrações,  sob  pena  de  nulidade  absoluta  do  respectivo  interrogatório  ou 
depoimento  e,  subsequentemente,  de  todos  os  elementos  investigatórios  e 
probatórios dele decorrentes ou derivados, direta ou indiretamente, podendo, 
inclusive, no curso da respectiva apuração:

a) apresentar razões e quesitos;
b) (VETADO).



.........................................................................................................
§  10.  Nos  autos  sujeitos  a  sigilo,  deve  o  advogado  apresentar 

procuração para o exercício dos direitos de que trata o inciso XIV.
§ 11. No caso previsto no inciso XIV, a autoridade competente poderá 

delimitar  o  acesso  do  advogado  aos  elementos  de  prova  relacionados  a 
diligências  em  andamento  e  ainda  não  documentados  nos  autos,  quando 
houver risco de comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade 
das diligências.

§  12.  A  inobservância  aos  direitos  estabelecidos  no  inciso  XIV,  o 
fornecimento incompleto de autos ou o fornecimento de autos em que houve a 
retirada  de  peças  já  incluídas  no  caderno  investigativo  implicará 
responsabilização criminal e funcional por abuso de autoridade do responsável 
que impedir o acesso do advogado com o intuito de prejudicar o exercício da 
defesa, sem prejuízo do direito subjetivo do advogado de requerer acesso aos 
autos ao juiz competente." (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília,  12  de  janeiro  de  2016;  195º  da  Independência  e  128º  da 

República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

(DOU 13/01/2016 , p. 1)

LEI Nº 13.247, DE 12 DE JANEIRO DE 2016

Altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto da  
Advocacia.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA
Faço  saber  que  o  Congresso  Nacional  decreta  e  eu  sanciono  a 

seguinte Lei:
Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 - Estatuto 

da Advocacia.
Art. 2º Os arts. 15, 16 e 17 da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994 - 

Estatuto da Advocacia, passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Art.  15.  Os  advogados  podem reunir-se  em sociedade  simples  de 

prestação  de  serviços  de  advocacia  ou  constituir  sociedade  unipessoal  de 
advocacia, na forma disciplinada nesta Lei e no regulamento geral.

§  1º  A  sociedade  de  advogados  e  a  sociedade  unipessoal  de 
advocacia adquirem personalidade jurídica com o registro aprovado dos seus 
atos constitutivos no Conselho Seccional da OAB em cuja base territorial tiver 
sede.

§ 2º Aplica-se à sociedade de advogados e à sociedade unipessoal de 
advocacia o Código de Ética e Disciplina, no que couber.

..........................................................................................................
§  4º  Nenhum  advogado  pode  integrar  mais  de  uma  sociedade  de 

advogados,  constituir  mais  de  uma sociedade  unipessoal  de  advocacia,  ou 
integrar,  simultaneamente,  uma sociedade  de  advogados  e  uma  sociedade 



unipessoal  de  advocacia,  com  sede  ou  filial  na  mesma  área  territorial  do 
respectivo Conselho Seccional.

§ 5º O ato de constituição de filial deve ser averbado no registro da 
sociedade e  arquivado  no Conselho  Seccional  onde se  instalar,  ficando os 
sócios, inclusive o titular da sociedade unipessoal de advocacia, obrigados à 
inscrição suplementar.

.........................................................................................................
§  7º  A  sociedade  unipessoal  de  advocacia  pode  resultar  da 

concentração por um advogado das quotas de uma sociedade de advogados, 
independentemente das razões que motivaram tal concentração." (NR)

"Art. 16. Não são admitidas a registro nem podem funcionar todas as 
espécies  de  sociedades  de  advogados  que  apresentem  forma  ou 
características  de  sociedade  empresária,  que  adotem  denominação  de 
fantasia,  que realizem atividades estranhas à advocacia,  que incluam como 
sócio  ou  titular  de  sociedade  unipessoal  de  advocacia  pessoa  não  inscrita 
como advogado ou totalmente proibida de advogar.

..........................................................................................................
§ 4º A denominação da sociedade unipessoal de advocacia deve ser 

obrigatoriamente formada pelo nome do seu titular, completo ou parcial, com a 
expressão 'Sociedade Individual de Advocacia'." (NR)

"Art. 17. Além da sociedade, o sócio e o titular da sociedade individual 
de advocacia respondem subsidiária e ilimitadamente pelos danos causados 
aos clientes por ação ou omissão no exercício da advocacia, sem prejuízo da 
responsabilidade disciplinar em que possam incorrer." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília,  12  de  janeiro  de  2016;  195º  da  Independência  e  128º  da 

República.

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo

(DOU 13/01/2016 , p. 1)

LEI Nº 13.240, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe  sobre  a  administração,  a  alienação,  a  
transferência de gestão de imóveis da União e seu uso 
para a constituição de fundos; altera a Lei nº 9.636, de  
15 de maio de 1998, e os Decretos-Lei nºs 3.438, de 17  
de julho de 1941, 9.760, de 5 de setembro de 1946, 271,  
de 28 de fevereiro de 1967, e 2.398, de 21 de dezembro  
de 1987; e revoga dispositivo da Lei nº 13.139, de 26 de  
junho de 2015.

(DOU 31.12.2015 - Edição extra, p. 1/3)

Íntegra da Lei 13.240/2015: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13240.htm

mailto:http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13240.htm


LEI Nº 13.242, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2015

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução  
da Lei Orçamentária de 2016 e dá outras providências.

(DOU 31.12.2015 - Edição extra, p. 3/86)

Íntegra da Lei 13.242/2015: http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13242.htm

CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 

ATO CSJT.GP.SG.CGPES N. 4, DE 11 DE JANEIRO DE 2016

Altera a Resolução CSJT Nº 124, de 28 de fevereiro de  
2013,  que  regulamenta  a  concessão  de  diárias  e  a  
aquisição de passagens aéreas no âmbito da Justiça do 
Trabalho de primeiro e segundo graus.

O  PRESIDENTE  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA  JUSTIÇA  DO 
TRABALHO, no uso e suas atribuições regimentais,

Considerando o disposto no art. 17, incisos X, XIV e XVI, e §§ 6º e 7º, 
da Lei nº 13.242, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre as diretrizes 
para a elaboração e execução da Lei Orçamentária de 2016,

R E S O L V E, ad referendum: 
Art.  1º  A  Resolução  CSJT  n.º  124,  de  28/2/2013,  passa  a  vigorar 

acrescida dos artigos 25-A, 25-B e 25-C, com as seguintes redações:
“Art. 25-A. Em decorrência do disposto no art. 17, inciso XIV e § 6º, da 

Lei nº 13.242, de 30/12/2015 (LDO-2016), durante o exercício de 2016, ou até 
que lei disponha sobre valores e critérios de concessão de diárias e adicional 
de  deslocamento,  o  valor  diário  a  ser  pago  relativamente  à  soma  dessas 
parcelas,  em  viagens  nacionais,  não  poderá  ser  superior  a  R$  700,00 
(setecentos  reais),  quando  devida  a  diária  integral  (art.  2º,  inciso  I,  desta 
Resolução); a R$ 350 (trezentos e cinquenta reais), quando devida meia diária 
(art. 2º, inciso II, desta Resolução); ou a R$ 175 (cento e setenta e cinco reais), 
quando  devido  25%  da  diária  integral  (art.  2º,  parágrafo  único,  desta 
Resolução).

Parágrafo único. Para o cumprimento do limite previsto neste artigo, 
metade do valor do adicional de deslocamento será agregada à diária do dia de 
chegada na cidade de destino e a outra metade será agregada à diária do dia 
da saída da cidade de destino.

Art. 25-B. Em decorrência do disposto no art. 17, inciso XVI, e § 7º, da 
Lei nº 13.242, de 30/12/2015 (LDO-2016), durante o exercício de 2016, ficam 
suspensas  as  aquisições  de  passagens  aéreas  em  classe  executiva  para 
magistrados de primeiro grau e servidores (art. 21, § 6º, inciso I, e § 7º, desta 
Resolução), para os quais somente poderão ser adquiridas passagens aéreas 
em classe econômica ou turística.

Art. 25-C. Em decorrência do disposto no art. 17, inciso X, da Lei nº 
13.242, de 30/12/2015 (LDO-2016), durante o exercício de 2016, fica vedado o 
pagamento de diárias e passagens a agente público da ativa por intermédio de 

mailto:http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13242.htm


convênios  ou  instrumentos  congêneres  firmados  com  entidades  de  direito 
privado ou com órgãos ou entidades de direito público.”

Art.  2º  Republique-se  a  Resolução  CSJT  nº  124,  de  28/2/2013, 
consolidando as alterações promovidas por este Ato.

Art.  3º  Este  Ato  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,  sem 
prejuízo da aplicação dos termos da Lei nº 13.242, de 30/12/2015 (LDO-2016), 
desde o início do exercício de 2016.

Brasília, 11 de janeiro de 2015.

Ministro ANTONIO JOSÉ DE BARROS LEVENHAGEN
Presidente do Conselho Superior da Justiça do Trabalho

(Disponibilização: DEJT/CSJT Cad. Adm. 12/01/2016, n. 1.894, p. 1)
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